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			INTRODUÇÃO


			Mériti de Souza


			No mundo e no Brasil, mais do que nunca, o tema da democracia encontra-se em evidência considerando as relações entre o modo de organização política e o crescente aumento da desigualdade social e econômica no mundo. Em especial no Brasil, as recentes manifestações governamentais sobre a saúde pública e a gerência do combate à pandemia provocada pelo vírus Sars-Cov-9 evidenciam o adiantado processo de erosão democrática experimentado pelo país. Ainda, mesmo as sociedades denominadas democracias consolidadas estão a experimentar o incessante recrudescer da discriminação de gênero e de raça. Esses são alguns, dentre muitos outros aspectos que explicitam as vicissitudes para a manutenção dos pressupostos democráticos em diferentes regiões do mundo. Como sabemos, dentre as modalidades de organização política, a democracia prima, pelo menos em seus ideais, pelo pressuposto do reconhecimento do outro e da sustentação da igualdade, bem como pela alternância do poder e fortalecimentos das instituições.


			Na coletânea Democracia em tempos difíceis: interdisciplinaridade, política e subjetividades pretendemos refletir, a partir de uma perspectiva interdisciplinar, sobre a importância do trabalho de profissionais de diferentes áreas do conhecimento, a respeito da democracia e dos seus avanços e retrocessos nos tempos atuais nos diversos campos sociais, culturais, institucionais, subjetivos. Para tanto, na presente coletânea trazemos reflexões e pesquisas realizadas por profissionais de áreas do conhecimento como história, psicologia, biologia, ciências sociais, psicanálise, educação. A obra considera a confluência dessas teorias, em que pesem as suas presumíveis divergências, imprescindível para a compreensão da questão central problematizada na coletânea: as dificuldades atuais envolvendo a democracia nas suas interfaces com a política, as subjetividades e o conhecimento. Ato contínuo refletimos acerca da concepção de que é fundamental para a prática transformadora que profissionais e pesquisadores(as) possam conhecer e compreender a interdisciplinaridade para desenvolver seu trabalho, pois o humano e a natureza apresentam diversas facetas e aspectos.


			A partir dessa perspectiva, é possível compreender os contextos que envolvem a democracia como associada às modalidades de conhecer e de subjetivar não restritas ao modelo hegemônico ocidental e moderno, vinculado exclusivamente à causalidade intrínseca à lógica formal, causal e linear. Ainda, questionar esse modelo hegemônico também significa questionar uma única leitura sobre o espaço e sobre o tempo, bem como sobre a concepção disjuntiva que idealiza o sujeito cognoscente e separa o sujeito do objeto; a natureza da cultura; a razão do afeto; o masculino do feminino; dentre outras disjunções. 


			Mais do que nunca, a compreensão de que vivemos em irrefutável relação com o outro e com o meio ambiente se faz necessária, tanto para criticar o modo de funcionamento liberal que elogia o individualismo quanto para construir práticas coletivas para lidar com a natureza e a vida social. 


			Em consonância com esses pressupostos, trazemos nesta coletânea trabalhos e pesquisas que envolvem leituras e análises sobre diversos aspectos e contextos da vida societária nas suas relações com a democracia, o outro e a natureza. Assim, no capítulo “Educação pública na era dos golpismos e extinção dos serviços públicos”, a autora Marta Bellini analisa estratégias de desmanche da educação pública no Brasil, indicando como empresários de vários setores que lideraram o golpe de 2016, estavam, desde 2014, em contato com grupos empresariais dos EUA que conduziram, neste país, mudanças curriculares para enxugar o ensino para grupos sociais minoritários como negros, indígenas e imigrantes. Após 2016, com o golpe contra a democracia brasileira, esses empresários iniciaram o desmanche da educação pública, nos moldes estadunidenses, com nova BNCC, e chegaram em 2020 com o currículo mínimo, sobretudo, para estudantes pobres. A BNCC foi a grande trapaça para a privatização do ensino público no Brasil. Os argumentos contra as escolas públicas foram da responsabilização dos docentes pela evasão escolar e notas baixas ao lançamento das infâmias contra professores.


			A mesma estratégia ocorreu para a desregulação das Universidades públicas. Primeiro, vieram as difamações contra os docentes e discentes. Depois, a não abertura de concursos públicos e a terceirização desde 2013-2014 e, mais tarde, a desregulamentação da autonomia universitária conforme artigo 207, da Constituição Federal de 1988. Interiormente, nas universidades, os docentes introjetaram o produtivismo anunciado no governo FHC, abandonando uma das bases da universidade, que é a formação humanitária para desenvolver uma base mais técnica. A autora denominou esse processo de “uberizaçao” docente, uma formatação do professor que mais produz e, assim, pode vir a ganhar um pouco mais de recursos. 


			No capítulo “Os sentidos da desigualdade na Trilogia da Resistência de Kleber Mendonça Filho”, Alexandre Busko Valim e Rafaela Arienti Barbieri trabalham com a perspectiva de que filmes podem ser compreendidos em um sentido amplo, envolvendo aspectos históricos, culturais, literários, educacionais, psicológicos e econômicos, dentre outros, que contemplam as tensões e as representações presentes nos contextos abordados. Assim, no capítulo, são analisados os filmes O Som ao Redor (2012), Aquarius (2016) e Bacurau (2018), dirigidos por Kleber Mendonça Filho, considerando que o diretor nas três obras questiona as desigualdades sociais que assolam a população brasileira e que, tomados em conjunto, tais filmes podem ser interpretados como uma trilogia da resistência. O objetivo com o capítulo é apresentar possíveis diagnósticos para um amplo contexto que tem dificultado os avanços democráticos no país, procurando colaborar com reflexões amplas sobre como a democracia brasileira tem sido exercida e interditada, bem como acerca das variadas formas de resistência ao capitalismo, ao liberalismo e ao patriarcado.


			Os diferentes contextos, tempos e espaços apresentados nos filmes podem ser conectados à democracia brasileira e aos grandes desafios que ela enfrenta na atualidade. O Brasil está inserido no modo capitalista de produção e, ao mesmo tempo, é um país atravessado pelo racismo, pela homofobia e pelas polaridades políticas construídas historicamente e fortemente intensificadas a partir de 2016. Assim, é possível interpretar que O Som ao Redor explicita um capitalismo mercantilista e colonial, Aquarius expressa um capitalismo moderno e produtivo e Bacurau exprime um capitalismo financeiro internacional. Assim, apesar de considerar o momento de crescimento acelerado das violências e das desigualdades no Brasil, bem como de retrocessos democráticos, também é possível acompanhar as ambiguidades e as contradições que atravessam o país e vislumbrar as resistências presentes no processo histórico nacional.


			No capítulo “Desbundados: imprensa alternativa, contracultura e resistência ao regime militar”, Natália Martins Besagio e Sidnei J. Munhoz escrevem que o jornal O Pasquim foi lançado no dia 26 de junho de 1969, sem qualquer ambição de se colocar frente aos grandes conglomerados comunicacionais da época. Produzido por um grupo de amigos boêmios que, não raro, reuniam-se na mesa do bar, o tabloide desenvolveu uma “estética de botequim”, expressando o estilo de vida adotado por seus colaboradores. A linguagem coloquial, associada às gírias cariocas, rompera com os padrões estéticos e linguísticos adotados pela grande imprensa. Assim, a patota do Pasquim demonstrava pouco interesse na difusão de uma ideologia específica no estabelecimento de um padrão, ou mesmo na proposição de uma possível revolução armada. Em um período no qual os censores atuavam no interior das redações dos grandes veículos de comunicação e em que os jornalistas podiam ser presos, torturados, ou até mortos, a imprensa alternativa e, em especial, o Pasquim, tornou-se um possível canal de resistência, ao abordar o conteúdo de forma irreverente e bem-humorada, driblando a censura imposta pelos militares.


			O tema da pandemia de Covid-19 e suas relações com as políticas de atenção à saúde e com as modalidades subjetivas no Brasil são analisados no capítulo “Pandemia e negacionismo no Brasil: análise sobre identidade, não violência e o estranho”, de autoria de Vinícius da Rocha Barros e Mériti de Souza. Nele, autor e autora ancoram sua problematização na específica concepção de estranho (inquietante, infamiliar) proposta por Sigmund Freud (Das Unheimliche, 1919), para sustentar outras possibilidades de respostas, e assim, evidenciar os limites do conhecimento e da subjetividade humana para além da lógica formal e da centralidade da consciência. Para tanto, analisam determinadas lógicas de pensamento que privilegiam os pressupostos hegemônicos modernos, tal qual a lógica binária e hierárquica, a racionalidade, a causalidade, o terceiro excluído, dando destaque ao questionamento sobre a ilusão identitária, visto que, a identidade configura um dos mais potentes pressupostos que sustentam a subjetividade moderna e os modos de organização social. O trabalho foi elencado procurando tencionar as modalidades acionadas pelas pessoas no Brasil para lidarem com a pandemia da Covid-19, considerando o negacionismo frente ao acontecimento pandêmico e a sustentação do mito da não violência no país. Autor e autora, por meio de pressupostos adotados pela psicanálise (estranho, inconsciente, transferência) e demais áreas de conhecimento (história, sociologia, filosofia), analisam episódios ocorridos na vida nacional que representam aspectos da identidade associada ao Brasil (mito da não violência, desigualdade social, herança escravocrata) e a emersão do negacionismo e suas reverberações no cenário político no país. Por fim, o escrito visa explicitar produções de furos discursivos nos modos de subjetivar e modos de conhecer dominantes no cenário contemporâneo e, dessa forma, auxiliar na melhoria das condições de vida das pessoas e na manutenção da via democrática, produzindo críticas aos aspectos que sustentam a desigualdade social, a violência, o sofrimento psíquico, e as suas reverberações. 


			Adriano Duarte no capítulo “Liberalismo, pós-modernidade e desinformação: breve ensaio sobre o contexto da nossa desigualdade, 2016/2021” objetiva refletir sobre como chegamos a esse momento de negacionismo científico, de desprezo pelos valores democráticos, de exaltação da desigualdade. Segundo o autor, nenhuma dessas coisas é, em si, nova. Dessa perspectiva, quadro muito semelhante foi vivido nas décadas de 1920/1930, com a queda do liberalismo e ascensão do nazifascismo. Entretanto, nos últimos quarenta anos essas mudanças têm sido acompanhadas não da crítica ao liberalismo como nos anos 20/30, mas de uma valorização, talvez nunca vista antes, da lógica do mercado e da financeirização da economia. Assim, o negacionismo científico não é um mero ataque à ciência e aos seus valores, mas um modo de exaltar a lógica do mercado e de, com isso, ganhar dinheiro; o desprezo à democracia é porque ela é um obstáculo à lógica neoliberal; a exaltação da desigualdade é a expressão mais crua da meritocracia e da negação de qualquer espécie de valor coletivo. Não se trata de simples fake news produzida pela ignorância coletiva, mas da falsificação a serviço da lógica do capital.


			No capítulo “Permanecer? Sim, mas a que custo? Estudantes negras e negros no ensino superior”, Renata Cristiane Araujo de Lima Pierre Louis e Mara Coelho de Souza Lago, afirmam que a escrita conjunta do texto fala de afecções que se cruzam. As autoras — orientanda e orientadora — vivenciam experiências intensas implicadas na escuta de relatos de pesquisa que envolvem as falas de estudantes negras e negros de universidades públicas no sul do Brasil. A presença de estudantes negras/os nas universidades públicas, as políticas públicas de ações afirmativas, os coletivos de estudantes negras/os e o racismo que persiste nas instituições são questões trazidas para esta escrita, com foco na permanência dessas/es estudantes no ensino superior, face às vicissitudes que enfrentam no cotidiano acadêmico, cuja implementação de garantias de acesso não tem sido acompanhada de ações educativas para a promoção de igualdade.


			O tema da arte nas suas relações com a democracia é analisado no capítulo “Queermuseu: Cartografias da Diferença na Arte Brasileira” e violência à pluralidade da sexualidade e do gênero”. Fabrício Ricardo Lopes, Gustavo Angeli, Mériti de Souza, analisam a interdição da exposição Queermuseu: Cartografias da Diferença na Arte Brasileira, em decorrência do repúdio aos conteúdos veiculados pelas obras que expressavam a pluralidade da sexualidade e do gênero. O trabalho recorre a aportes da teoria psicanalítica freudiana e dos estudos de gênero para analisar a violência direcionada à exposição. Os(as) autores(as) analisam que as expressões artísticas e culturais que envolvem a sexualidade e o gênero denunciam a fragilidade dos acordos sociais que se referem à adequação aos padrões normativos que sustentam o binarismo e o biológico como destino do corpo e do desejo. O movimento de silenciar a expressão artística associada à crítica aos padrões normativos diz respeito à tentativa de apaziguar a angústia despertada no sujeito por vários aspectos: ruptura com as certezas: lembrança do desamparo que o constitui, encontro com seu desejo, incompletude e inconsciente, o que demanda lidar com a sua expressão num contexto em que opera a racionalidade heteronormativa. O entrelaçamento da pluralidade de gênero, sexualidade, expressões artísticas e culturais apresenta a possibilidade de ampliação do exercício da democracia, à medida que amplia a experiência humana que ultrapassa padrões sociais e o resgate de uma dimensão poética e criativa que impele a superação de limites morais de uma época. 


			No Capítulo “Pesquisa histórica: novas abordagens, diálogos transdisciplinares e a ampliação subjetiva da história”, Christian Fausto Moraes dos Santos, Anelisa Mota Gregoleti, Nathália Moro afirmam que dificilmente quando pensamos em História, pensamos em meio ambiente. Acabamos nos acostumando com uma História que estuda os seres humanos e as sociedades, mas que, em grande medida, não se preocupa com a interação que essas pessoas tiveram (ou ainda têm) com o espaço em que vivem. A questão ambiental acaba sendo um tema destinado às matérias de Ciências (Biologia) e Geografia e, por isso, nas aulas de História, pouco se fala sobre a degradação e impactos que o ser humano gera no meio em que vive. A História Ambiental vem, justamente, para alterar tal perspectiva, pois nos convida a analisar não apenas as questões políticas, econômicas e sociais, mas também ambientais de determinada população. A ideia não é favorecer uma vertente histórica em prejuízo das outras; pelo contrário, o que se pretende é proporcionar um ensino o mais interdisciplinar possível que leve em consideração, inclusive, outras áreas do saber. Esse exercício pode ser difícil a princípio, porque tendemos a separar o conhecimento em categorias como: ciências humanas, exatas e biológicas. O problema não está na separação em si, mas, sim, na falta de diálogo que existe entre as áreas. 


			Em decorrência do exposto, os(as) autores(as) indagam sobre a possibilidade de ensinar associando temáticas da História e da Biologia, por exemplo. Nessa senda, questionam se as disciplinas precisam ser tão individualizadas e fechadas em seus próprios conteúdos. As reflexões propostas, porém, também afirmam que a educação ambiental não é tarefa fácil. Levar o aluno a tomar consciência da importância de seus atos em prol do meio ambiente é uma tarefa que exige paciência e muito esforço da parte de professores e professoras. É preciso ensinar tomando exemplos como base e é justamente nesse ponto que a História Ambiental pode contribuir grandemente. Estudantes conseguem visualizar melhor o que estamos propondo quando entendem o lugar que ocupam na Terra e de que forma as relações que estabelecem, alteram seu espaço e das demais pessoas que convivem com eles. Por fim, o objetivo do capítulo é analisar como o ensino da História também pode contribuir na construção da educação ambiental de estudantes, utilizando situações do passado para pensarmos o presente e as relações da nossa sociedade atual com o meio ambiente.


			No campo da educação, Maria Terezinha Bellanda Galuch, Eduardo Oliveira Sanches e Analice Czyzewski escrevem o capítulo “Experiência, cidadania e democratização da educação no Brasil”, no qual dedicam-se a refletir sobre a relação entre a democratização da educação no Brasil e a formação para a cidadania, tomando o conceito de experiência na perspectiva de Walter Benjamin. Observa-se que a conquista democrática da educação como direito do cidadão toma a forma da contradição da sociedade de classes; as próprias concepções de democracia e de participação cidadã são atravessadas pelo direito fundamental à escolarização, havendo aí a tensão entre a escola, como instituição com potencial para a experiência, e a escola como instituição destinada à formação para a reprodução da vivência. No processo de “democratização” da educação, ruptura e continuidade marcam a escola e revelam conquistas na luta contra o “elitismo”, concomitantemente à permanência da escola como lugar formador da cidadania.


			Todavia, os(as) autores(as) concluem que o cidadão que a escola é convocada para formar é aquele que, em vez de clamar por uma sociedade sem desigualdades, assume a crença de que a liberdade proporcionada pelo capitalismo é sinal de que todos são tratados igualmente e que cada um pode e é responsável pela sua trajetória social, econômica e profissional. O discurso da meritocracia toma conta do imaginário coletivo, distorcendo a imagem da injustiça social e ocupando o espaço da experiência comunitária, o que auxilia a escola a transformar-se em ambiente que transmite valores necessários para o capital se reproduzir e manter a coesão social. Porém, a escola seria a forma de ampliar a possibilidade de experiência, porque está nela a potencialidade do tempo e do espaço para que as novas gerações tenham acesso àquilo que a comunidade atestou como algo que identifica os sujeitos como humanos e membros dessa comunidade.


			No capítulo “As avaliações em larga escala e a responsabilização docente no âmbito da pedagogia das competências e habilidades”, Jéferson Silveira Dantas e Marcos Edgar Bassi apontam que tem como propósito compreender como as políticas públicas nacionais no campo da Educação têm defendido a “eficiência” dos sistemas de ensino da educação básica, por meio das avaliações escolares em larga escala, e identificar de que forma os(as) docentes são tomados(as) como “agentes” de mudança nas instituições de ensino, num contexto histórico marcado pela ênfase na accountability. Além disso, investiga-se em que medida o trabalho docente no Brasil está sendo disputado e moldado pelos organismos multilaterais (OM), contando com setores estratégicos dos aparelhos privados de hegemonia, como é o caso das mídias burguesas tradicionais. As questões problematizadas encontram-se em uma conjuntura histórica marcada pelas disputas no campo curricular da educação básica, em que se inserem a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e as formulações pedagógicas hegemônicas, com destaque para a pedagogia das competências e habilidades (competências socioemocionais).


			Por seu turno, José Victor de Lara, Pedro Carvalho Oliveira e Sidnei J. Munhoz escrevem que, à luz das discussões recentes, eles analisam como as ações do governo dos Estados Unidos e, em especial, certas abordagens sobre a modernização contribuíram para a desestabilização da democracia no Brasil ao longo do século XX. Assim, no capítulo “A modernização do atraso: as vicissitudes da aliança para o progresso no nordeste do Brasil”, os autores afirmam que seguindo uma perspectiva histórica, analisam a experiência democrática de 1945 a 1964 como um período de ganhos limitados em termos de construção democrática, mas que esteve sob constante vigilância e intervenção dos Estados Unidos. 


			Os autores demonstram como as visões derivadas de certas teorias da modernização provenientes de círculos intelectuais estadunidenses, em efervescência no contexto da Guerra Fria, ajudaram a formar consensos que alimentaram o desenvolvimento de perspectivas autoritárias no Brasil. A partir desses pressupostos, analisam a participação dos Estados Unidos no processo de desestabilização da frágil democracia brasileira. Para isso, o estudo concentrou-se no programa de ajuda externa denominado Aliança para o Progresso, elemento-chave da intervenção estadunidense no Brasil nos anos que antecederam o Golpe Civil-Militar de 1964. Eles tratam as eleições estaduais no Estado de Pernambuco, em 1962, como estudo de caso e procuram demonstrar, por meio da análise da documentação produzida pelo Departamento de Estado, as visões e os ideários do serviço diplomático e as constantes tentativas de modelar a situação política local de acordo com os interesses estadunidenses. No período, o Nordeste brasileiro era interpretado como área prioritária da Aliança para o Progresso na América Latina e o programa foi direcionado no sentido de minar adversários políticos, como foi o caso do candidato e, depois, governador de Pernambuco, Miguel Arraes.


			No capítulo “Democracia, educação e infância nos editoriais da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (1944/1964)”, ao abordar o tema da educação e da democracia, Sara da Silva Böger e Diana Carvalho de Carvalho escrevem que, no início do século XX, o país enfrentou desafios, tais como organizar o sistema de ensino em uma nação que se tornava republicana, ao mesmo tempo que colocava fim ao sistema escravocrata que perdurou por séculos, cuja grande maioria da população era analfabeta. Desse modo, advogam que a defesa da democracia passa a ser pautada por intelectuais no país, especialmente vinculados à educação, que reagiam em consonância com as críticas presentes no contexto internacional, em que duas guerras mundiais aconteceram na primeira metade do século XX.


			A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP), em funcionamento até hoje, nasceu como uma proposta política do governo federal, publicada pelo Instituto Nacional de Estudos pedagógicos (Inep), vinculado ao Ministério da Educação e Saúde, sendo palco de debates diretamente relacionados às principais questões educacionais do período em pauta. As autoras apresentam a estrutura geral da revista, um pouco da sua história e analisam os principais temas veiculados nos editoriais da revista, com especial destaque para a o modo como eram tratadas as questões relativas à infância. Elas concluem que o debate sobre a importância da educação para o desenvolvimento do país está presente como um elemento que dá sentido à construção do aparelho escolar e orienta a busca de métodos melhores para a educação. Nessa perspectiva, a educação da criança teve um lugar especial nos discursos dos intelectuais, que entendem sua formação como um elemento-chave na construção de um Estado nacional aliado à constituição democrática. A infância brasileira era compreendida como um vir a ser para o desenvolvimento do país, isto é, a esperança de concretização do Brasil enquanto nação moderna, sendo papel das ciências da educação, como a psicologia, responder qual seria a metodologia mais adequada à educação da criança brasileira, com o objetivo de conduzir sua formação como trabalhadora e cidadã para o desenvolvimento nacional.


			Esperamos que as pesquisas reunidas nesta coletânea possam trazer informações e propiciar reflexões sobre as relações entre democracia, subjetividades e política no Brasil. Desse modo, sublinhamos nossa expectativa de que o(a) leitor(a) possa encontrar na obra ora apresentada um fio condutor que auxilie na elaboração das suas próprias análises sobre o tema. Boa leitura para todos(as).


		


	

		

			EDUCAÇÃO PÚBLICA NA ERA DOS GOLPISMOS 
E EXTINÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS


			Marta Bellini


			O golpe de 2016 e a privatização da educação pública 


			O Brasil não tem, ainda, uma democracia consolidada; nosso percurso pelas políticas de educação pública reflete essa condição. Na década de 1980, quando reiniciamos a redemocratização pós-ditadura, a educação pública retomou novos caminhos graças aos movimentos de educadores nos sindicatos, às entidades de classe, à União Nacional dos Estudantes (UNE), à Confederação Nacional dos Trabalhadores em educação (CNTE), à Federação dos Sindicatos dos trabalhadores das Universidades Públicas Brasileiras (Fasubra), à Associação Nacional dos Docentes de Ensino Superior (Andes), entre outras. As lutas dessas organizações concretizaram o funcionamento da Assembleia Constituinte e a promulgação da Constituição Federal de 1988, a chamada “Constituição democrática”. 


			No Brasil, a educação sempre foi uma realidade de lutas entre as forças privadas e públicas, tanto que “a privatização do público é uma realidade “naturalizada” em nossa cultura” (PERONI; CAETANO; ARELARO, 2019, p. 51). A Constituição Federal de 1988 prescreveu a educação pública com a participação efetiva da sociedade. Nessa perspectiva, tivemos avanços no ingresso da população à educação, na organização curricular, na liberdade e na inserção de novos debates e conhecimentos. 


			Tivemos a inserção nas escolas de crianças de vários grupos sociais; indígenas com direito a escolas públicas de suas comunidades, bilíngues e docentes indígenas; alunos com deficiências cognitivas inseridos com alunos sem deficiências cognitivas; crianças surdas e cegas foram incluídas em salas de aulas; escolas para crianças quilombolas, entre outras mudanças foram previstas na Constituição Federal de 1988 e regulamentadas pelas Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 


			Na década de 1990, com a LDB (1996), provocou-se um ensino de interações entre a ciência e a sociedade. O simples oferecimento de uma educação escolar não seria suficiente para a formação de cidadãos capazes de resistir às informações sem fundamento científico veiculados pelas mídias. O desenvolvimento industrial e tecnológico do país foi visto como prioridade, e a educação científica é posta aos estudantes como forma de colaboração para uma atuação crítica, consciente e cidadã (NASCIMENTO; FERNANDES; MENDONÇA, 2013).


			Entre 2000 e 2015, muito discutimos sobre a necessidade de uma educação para formar cidadãos críticos e aptos para assumir posições políticas científicas e sociais como a do aquecimento global, das doenças sexualmente transmissíveis; da destinação de lixos tóxicos, dos impactos ambientais etc. Esses temas, próprios do século XXI, requerem a criatividade das gerações mais jovens. São essas que tomaram decisões da política científica do Brasil. 


			Apesar de amparada por leis, a educação inclusiva e de relação escola-sociedade não se estabeleceu na maioria das escolas; os estados e as prefeituras não consolidaram essa modalidade de educação escolar. Os problemas vão desde a formação docente até a falta de escolas, os salários baixos e a desmotivação. 


			Trata-se de direitos que foram reivindicados no processo de democratização, nos anos 1980, e materializados em parte na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, como a gestão democrática da educação, a educação básica entendida como educação infantil, fundamental e média, a gratuidade da educação pública nos estabelecimentos oficiais, entre outros. Ao mesmo tempo, vivemos o que chamamos em nossas pesquisas, de um processo de “naturalização do possível”, em que a população, que mal tinha iniciado a luta por direitos sociais para todos e com qualidade, acaba aceitando políticas focalizadas “para evitar o caos social”, priorizando populações em vulnerabilidade social e nem sempre oferecidas pelo poder público (PERONI; CAETANO; ARELARO, 2019, p. 44).


			O setor privado, que muito ganhou com a ditadura, continuou a crescer e ampliou suas escolas via ensino presencial e, depois de 2005, sobretudo, pela educação a distância (EaD).


			O golpe de Temer e de seus aliados, em 2016, contra a presidenta Dilma, reabriu um grande espaço para os empresários, banqueiros e outros, agora, também em direção às escolas e universidades públicas. A estratégia foi levar a educação pública à inanição por estratégias planejadas até mesmo antes do golpe de 2016. Aliás, esses métodos de enfraquecimento iniciam-se entre 2010 e 2014. Às escolas estaduais, aos institutos federais, às universidades estaduais e federais, são impostas Propostas de Emenda à Constituição (PECs) e leis estaduais similares que desmancham a Constituição, justamente em sua autonomia e seus direitos.


			As primeiras sujeições à educação pública foram grandes cortes de recursos, proibição de concursos públicos, apesar da demanda para as instituições de ensino, a não contratação de efetivos para os serviços públicos, censuras a disciplinas e debates sobre sexualidades, a imposição de ensino religioso, interdição de debates sobre questões de gênero, proibição de debates de políticas partidária, como o preconizado pela escola sem partido, entre outras políticas de extermínio de conhecimentos.


			Os velhos inimigos da educação pública, Igrejas, comerciantes do ensino e aliados, reaparecem tomando o documento alicerce da educação pública, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), por meio do Conselho Nacional da Educação, com prescrições de ensino híbrido e privatizado no campo interno da educação pública. Temos o maior documento da educação pública privatizado por setores empresariais e ainda não demos conta do impacto negativo dessa estratégia ricamente desenhada por deputados privatistas com corporações de empresas.


			Em 2013, grupos empresariais e de extrema-direita estavam atuando contra o governo Lula e Dilma na educação, sendo o Movimento pela Base (criado em 2013) um desses grupos, que passa a atuar em parceria com a Fundação Lemann (criada em 2002). Assim, o Movimento pela Base somado a Fundação Lemann organizam na Universidade de Yala, nos EUA, o Seminário Liderando Reformas Educacionais e Fortalecendo o Brasil para o século 21. O interesse dos organizadores desse Seminário era disseminar no Brasil suas ideias liberais sobre educação e economia e, para tanto, convidam parlamentares brasileiros para participarem dessa atividade. Vale ressaltar que no seminário foram apresentadas alternativas a uma educação, chamada de boa, para transformar a educação pública brasileira, via BNCC, em ensino híbrido, presencial e ensino remoto; disciplinas básicas, Português e Matemática, e disciplinas terceirizadas, na verdade um ensino pago. Toda metodologia para o ensino das disciplinas é o procedimento do antigo ensino instrucional com aplicativos. O aplicativo instrucional é vendido pela Editora Pearson, já circulando em escolas brasileiras privadas e públicas.


			Grabowski (2018, p. 1, grifos nossos) elucidou esse interesse dos empresários pela BNCC:


			Este tipo de reforma interessa submeter e alinhar ainda mais a educação a processos de desenvolvimento econômico, ao mercado e ao sucesso e desenvolvimento pessoal de poucos cidadãos que buscaram uma formação mais qualificada em instituições que permanecerão com uma educação básica qualificada e integral. Teremos vários “ensinos médio”, conforme renda, classe e condição socioeconômica dos estudantes. Desde o começo da BNCC, as Fundações empresariais – Lemann, Itaú, Bradesco, Airton Sena e outras – defendem justamente a diminuição do currículo, portanto, suas reivindicações foram chanceladas pelo Conselho Nacional de Educação.


			A retomada da elaboração da BNCC, em 2017, em trâmite desde 2014, foi determinada, como disse Grabowski, em 2 de setembro de 2019, pela “[...] disputa por fundos públicos move o interesse dos grupos empresariais que atuam no segmento educacional. O MEC e o MC&T possuíam orçamentos bilionários cobiçados” (GRABOWSKI, 2019). Mas a verdade é que os empresários, deputados e representantes políticos retirarão recursos do MEC para introduzir programas de ensino que não deram certo nos EUA, conforme nos descreve Bastos (2017), em sua tese de doutorado. 


			Os atores da BNCC e o desmanche da educação pública no ensino fundamental e médio


			Mendonça, ministro da educação de Temer, em 2017, fez o trânsito de empresários como Lemann, da Fundação Roberto Marinho, Fundação Ayrton Senna, Insper, da Natura, da Votorantim, da Carioca Engenharia, dos banqueiros do Itaú, do Santander (também produtor de livros didáticos) e do Bradesco, em ação desde 2002, pelo Movimento pela Base, para organizar uma BNCC ultraliberal.


			Os representantes públicos são as secretarias ligadas a “governos do PSDB como São Paulo, Salvador, Goiás, Paraná”, Alessio Costa, da Undime, “representante dos secretários municipais de educação do país e o Consed, RBPAE que representa os secretários estaduais de educação, além do Inep, do MEC e Conselho Nacional de Educação. Constitui-se num grupo hegemônico, que representa uma classe, em relação a um projeto educacional para o país” (PERONI; CAETANO; ARELARO, 2019, p. 44).


			Lemann, antes mesmo da aprovação da BNCC, em 2020, por Bolsonaro, se antecipou na compra de duas revistas de divulgação de ensino, muito lidas entre professores, e se anunciou parceiro para a produção de planos de aula. Em fevereiro de 2021, o grupo Eleva, do mesmo Lemann, anunciou a compra de 51 organizações escolares do maior consórcio privado do Brasil, o Cogna. O consórcio Cogna ficará com a produção de material didático e será o maior do país nesse quesito. 


			Em 2016, a Fundação Lemann assumiu a direção das revistas Nova Escola e Gestão Escolar. A partir de 2017, a Nova Escola e o Google anunciaram uma parceira de produção de planos de aula estruturados e alinhados à BNCC disponibilizados a professores. O acordo com a Google envolve, também, produzir um canal de conteúdo educacional para o ensino médio no YouTube chamado YouTube Edu. Em 2017, a Fundação Lemann e a Omidyar Network anunciaram uma parceria para desenvolver soluções tecnológicas que facilitassem a implementação da BNCC por meio da tecnologia. A Khan Academy, plataforma de educação digital, ensina matemática, ciências e economia, entre outras áreas, com aulas gravadas e exercícios na tela do computador para alunos. Segundo Mizne quem compra o hardware é a escola. “A fundação banca a plataforma, a formação do professor e o acompanhamento” (MIZNE, 2015). Para o MEC, a BNCC será a referência para a formação de professores, adequação de livros e recursos didáticos, alinhamento nas avaliações e será utilizada para provimento de infraestrutura escolar, ou seja, é a espinha dorsal da reforma da educação (PERONI; CAETANO; ARELARO, 2019, p. 46, grifos nossos).


			Assim, em 2017, a terceira versão da BNCC (apenas para educação infantil e ensino fundamental) foi aprovada pelo Conselho Nacional de Educação, por 20 votos a favor e três contrários; os votos contrários à BNCC foram das três únicas educadoras do Conselho: Aurina de Oliveira Santana, Malvina Tania Tuttman e Márcia Ângela da Silva Aguiar. Os 20 votos foram dos representantes privatistas, desde Eduardo Deschamps, presidente do CNE, a Alessio Costa, presidente da União dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), aos secretários de governos ligados ao PSDB.


			Em 15 de dezembro de 2017, o documento da BNCC foi enviado para o MEC, sendo homologado em 20 de dezembro de 2017, pelo ministro da educação, Mendonça Filho, e pelo presidente da República, Michel Temer. Estava consolidada uma das maiores etapas privatistas da educação brasileira em conluio com grupos e partidos conservadores. 


			A grande trapaça para elaborar a BNCC privatista


			Em 2013, quando os empresários e deputados do Movimento pela Base foram à Universidade de Yala, nos EUA, o deputado Alex Canziani (PTB-PR), presidente da Frente Parlamentar da Educação e integrante do Movimento pela Base, declarou que o objetivo era conhecer as “vantagens da unificação do currículo escolar” regido pelos nossos conhecidos programas instrucionais de inspiração comportamentalista, vendidos, hoje, pela editora Pearson, nos EUA e no Brasil.


			As estratégias do grupo para entrar no Ministério da Educação e elaborar uma BNCC híbrida (ensino presencial e ensino remoto, ensino público e ensino privado) foram as mesmas dos signatários do documento - A nation at risk - preparado pela National Commision on Excellence in Education, escrito por conservadores estadunidenses para excluir das escolas o que chamavam de “vagabundos”, “comunistas”, antirreligiosos, antifamília, entre outros adjetivos e substantivos.


			No Brasil, houve a mesma forma de operar a reforma da educação pública. Os argumentos contra as escolas públicas vão da responsabilização dos docentes pela evasão escolar e notas baixas, até o lançamento de infâmias, como fixar na profissão professor as pechas de “vagabundo”, “ideológico”, “antifamília, “comunista”, “abortista”, antirreligião”. Na crise sanitária da Covid-19, os professores são aqueles que “sentam a bunda no sofá e ganham sem trabalhar”, entre outras designações de seitas fundamentalistas e grupos de extrema-direita. Vale ressaltar que já temos a censura em livros didáticos e uma avalanche de vídeos ensinando a fazer planos de aula para a nova grade da BNCC. 


			No caso do Brasil, os neoliberais e conservadores vêm-se articulando a longa data. Embora com pautas diferentes, quando os interesses são comuns, eles se unem, como foi o caso da BNCC em temas ligados a gênero, sexualidade, família. Por outro lado, políticos das bancadas religiosas se aproximam do ideal neoconservador. Todos eles defendem políticas de austeridade e ajuste fiscal e um discurso moralista baseado em pressupostos cristãos, como a defesa da família. Nem sempre esses grupos estão em concordância, ainda que se tenham aproximado nos últimos tempos a fim de articular pautas comuns como é o caso do Escola sem Partido, Movimento Brasil Livre, Estudantes pela Liberdade, Vem pra Rua e Revoltados online. Muitos deles financiados pela Atlas Network (Amaral, 2015), uma conexão transnacional dessas entidades que, na prática, conformam uma mesma forma de organização de ideias e ligações com instituições nacionais que passaram a atuar de forma mais orgânica a partir de 2014 com o enfraquecimento político do bloco que ocupava a Presidência da República (PERONI; CAETANO; ARELARO, 2019, p. 46, grifos nossos).


			Atrás da demonização dos professores, estão os discursos, nas mídias e no próprio congresso, de austeridade fiscal, o corte de reajustes e de carreiras e o fim de concursos públicos. 


			Em comum, a defesa de privilégios das elites neoliberais e neoconservadores, que defendem o fim dos programas sociais implementados e praticados nos governos Lula e Dilma (2003-2016) e a redução de direitos dos trabalhadores, seguindo a dinâmica do Estado Mínimo não interventor. E, para isso Grupos conservadores ganharam centralidade na discussão da BNCC, como mostra a figura 2, incluindo a censura aos livros didáticos. No caso do Brasil, os neoliberais e conservadores vêm-se articulando a longa data. Embora com pautas diferentes, quando os interesses são comuns, eles se unem, como foi o caso da BNCC em temas ligados a gênero, sexualidade, família. Por outro lado, políticos das bancadas religiosas se aproximam do ideal neoconservador. Todos eles defendem políticas de austeridade e ajuste fiscal e um discurso moralista baseado em pressupostos cristãos, como a defesa da família (PERONI; CAETANO; ARELARO, 2019, p. 47, grifos nossos).


			Na prática, a BNCC reduz a autonomia do educando; reduz a autonomia da escola. Para os signatários da BNCC, não é preciso liberdade para aprender; é necessário, para uma boa educação, atingir os objetivos por meio das provas. Nessa perspectiva métrica, o ensino proposto não leva em conta o desenvolvimento cognitivo dos alunos, nem sua experiência cultural. 


			A BNCC aplica a visão gerencialista na educação pública, aproximando-a de uma empresa e reduzindo-a ao produtivismo. Passamos de uma educação da existência a uma vida de concorrência. Até mesmo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) precisará reposicionar o sistema nacional da educação infantil e incorporar uma avaliação cognitiva. Controle censitário e cognitivo dos estudantes muito almejado pelos comerciantes das escolas privadas, pois permite a esse grupo vigiar a massa de estudantes na concorrência entre as corporações privadas.


			Quanto aos professores, temos a outro campo de impacto com o Exame Nacional do Magistério da Educação Básica (Enameb). Para dar aulas, os professores farão o exame a cada dois anos. Se o professor for aprovado no exame, ele receberá certificação e bonificação. Esse percurso de aprovação a cada exame que fizer dará ao docente a possibilidade de se manter como professor e ter a progressão em sua carreira.


			Essa é a concepção de accountability, ou prestação de contas, termo empresarial para o ensino. Trata-se da medição, porém, no fim destes testes, está a bonificação, e não o conhecimento. Bonifica-se a escola e a diretoria com pontos para alcançar algo. 


			A BNCC empresarial também permite o professor por notório saber. Essa excrecência no ensino ocorreu nas décadas de 1950 e 1960 por falta de docentes formados nas licenciaturas. Em 2020, retrocedemos 70 anos no ensino graças ao amesquinhamento das imposições do documento. Na verdade, é a precarização das exigências formais para as licenciaturas. 


			A BNCC dos comerciantes também enxovalha a formação das crianças e dos jovens. Tira a sala de aula, a solidariedade de amigos, a partilha de saberes, para atribuir ao aluno o ensino a si mesmo. É a ideologia do self made no body.


			Os novos docentes recebem os pacotes instrucionais, e essa tecnologia de ensino, na realidade, os afastam da sala de aula. Por outro lado, esses pacotes pretendem ensinar os alunos por meio de acertos e erros. Se, em um conteúdo, os alunos erram a resposta, o erro lhes é indicado e eles próprios refazem o caminho para dar uma resposta correta. Essa viagem comportamentalista pelos conteúdos dá aos estudantes a falsa sensação de aprendizagem.


			Ao empresário, os pacotes instrucionais dão muito lucro. Há vários tipos de pacotes: os mais complexos e mais caros e os mais baratos e menos importantes. Traduzindo, haverá pacote para alunos que podem pagar e para os alunos oriundos de famílias pobres, do currículo mínimo.


			As disciplinas recomendadas também são as mesmas das décadas de 1950 e 1960, com o verniz do ensino ultraliberal do atual governo. O Ensino Religioso no lugar da Filosofia, da Sociologia, das Ciências Humanas. A noção de família como ideia conservadora, e não como realidade social e cultural do país. 


			Esse agrupamento de disciplinas é um retorno aos ideários da escola sem partido, da ideologia de gênero acenadas pelas chamadas habilidades e competências. Nesse rol de conservadorismo do século XXI, o Ensino Religioso é obrigatório nas escolas públicas, ainda que a matrícula seja facultativa. 


			Os grupos de crianças e jovens com deficiências, alunos/as indígenas e de comunidades quilombolas não estão contemplados pela BNCC, pois são necessárias novas metodologias para a aprendizagem e não há nenhuma prescrição para aulas diferenciadas. 


			No Paraná, o governador, desde 2019, faz mudanças nas escolas, orientando-se pela BNCC. Matemática e Língua Portuguesa são as disciplinas básicas. Retirou as disciplinas de Filosofia, Sociologia e Artes, para inserir Educação Financeira. 


			Em 2020, retirou a autonomia das escolas e as eleições para diretores. Impôs a militarização nas escolas públicas no lugar de profissionais da educação. No espaço dos especialistas em ensino, grupo de militares aposentados ou dispensados de seus serviços sentam-se nas direções de escolas sem anuência dos docentes, para dar às crianças e aos jovens uma educação militar. Esses novos dirigentes das escolas não têm formação específica para o ensino porque a BNCC não trata de educação, e, sim, de testes, de aplicativos e de bonificações. 


			A fonte de educação dos empresários brasileiros 


			Bastos (2017) descreveu como as grandes corporações capitalistas chegaram à educação brasileira. Desde o ano 2000, as editoras de livros didáticos brasileiras estão sendo vendidas a banqueiros. Em 2018, o Banco Santander, depois de alcançar o público universitário, lançou-se ao ensino fundamental e médio. 


			Alexandre Teixeira, superintendente executivo da área de negócios e empresas, disse, em 2018, à Revista Exame, que querem atender a toda a cadeia da educação. “Queremos completar a oferta e acompanhar o aluno, desde quando é criança até o doutorado”. Pretendem proporcionar pacotes instrucionais para “acompanhar” “as etapas da vida de um cliente, a fidelização” (SALOMÃO, 2018, p. 1). 


			Para Bastos (2017), atualmente, temos 147 corporações empresariais que detêm 40% das transações do mundo, a maior concentração de poder econômico e político dos últimos anos. Mais de 10 instituições financeiras lideram a lista dessas corporações, comandando os negócios de empresas educacionais. Isso impacta o mercado mundial e a estabilidade financeira de uma sociedade. 


			As ações de boa parte das escolas privadas estão em mãos desse capital. Já as universidades e escolas públicas — para darem lugar ao capital financeiro — foram submetidas às estratégias ano a ano, desde antes do Golpe de 2016. Com o impeachment, em 2016, foi acelerada a destruição das universidades públicas e dos trabalhadores de todo o serviço público com a reforma da previdência de Temer. 


			Como dissemos anteriormente, a fonte dos empresários brasileiros foram as proposições do conservador relatório “Uma nação em risco” —A nation at risk —, de abril de 1983, quando o presidente dos EUA era Ronald Reagan. O relatório, que mais tarde provou ser uma fraude das elites conservadoras dos EUA, alertava para a precariedade da qualidade da educação; destacava 23 milhões de adultos analfabetos funcionais; descrevia que um quinto dos alunos de 17 anos não conseguiam escrever um texto persuasivo e que o desempenho médio dos estudantes em testes padronizados era pior do que antes do lançamento do Sputnik, em 1957 (BASTOS, 2017, p. 100).


			Em resposta às elites estadunidenses, o governo responsabilizou diretores e professores pela chamada crise da educação, propondo aos empresários da educação serem protagonistas de uma reforma que padronizasse o currículo. Ravitch (2013 apud BASTOS, 2017, p. 101)apresentou as consequências desse documento à população estadunidense:


			Após a publicação do A Nation at Risk, o discurso público sobre o sistema educacional estadunidense passou a se alicerçar na crença infundada de que suas escolas públicas estavam presas em um arco de declínio. Inúmeros relatórios foram feitos por comissões, forças-tarefa e grupos de estudo, supostamente para documentar a “crise” na educação americana, a “crise” de desempenho dos alunos, a “crise” de evasão na escola secundária, a ― “crise” de maus professores. Revistas de notícias como Time e Newsweek publicaram histórias sobre a crise, as redes de televisão mostraram especiais sobre a crise, editoriais opinaram sobre as causas da crise. O barulho constante do jornalismo negativo teve seu efeito: A opinião pública positiva sobre a qualidade da educação pública americana caiu de 1973 para 2012. Em 1973, 58% dos americanos confiavam nas escolas públicas, mas em 2012 sua taxa de aprovação caiu para apenas 29% (ainda que superior à confiança pública nos bancos e nas empresas, que se situou em 21%, ou no Congresso, em 13%). 


			Esse relatório, conforme Bastos (2017), levou também à criminalização de professores. Fez com que os defensores dos vouchers e parte significativa de direita dos EUA aproveitassem o alarido provocado pelo relatório para achacar os professores e tratá-los como bode expiatório da hipotética crise da educação. O relatório “Uma nação em risco” serviu como uma luva à Fundação Lemann e aos deputados do Movimento de Educação pela Base. 


			Mas o que ocorreu nas escolas dos EUA? 


			Quem nos conta é a historiadora da educação, Ravitch (2013 apud BASTOS, 2017, p. 103, grifos nossos):


			[...] [o] A National Risk foi notável pelo que não disse. Não ecoou o frequentemente expressado desejo de Reagan de abolir o Departamento de Educação dos EUA. Ele não apoiou e nem mesmo discutiu suas outras causas educacionais favoritas: vouchers e oração nas escolas. Ele não se referiu à competição baseada no mercado e nem à escolha entre as escolas; ele não sugeriu a reestruturação de escolas ou de sistemas escolares. Ele não disse nada sobre o fechamento de escolas, privatização, federalização da educação municipal, ou outras formas de pesada responsabilização. Ele referiu-se apenas brevemente, quase de passagem, a testes. Em vez disso, ele abordou os problemas que eram intrínsecos à escola, como o currículo, os requisitos de graduação, formação de professores, bem como a qualidade dos livros didáticos; ele não disse nada sobre a governança ou a organização de distritos escolares111, porque estes não eram vistos como causas do baixo desempenho.


			Os vouchers — em moda no dicionário empresarial do Brasil — são auxílio em dinheiro ou em crédito, aos pais de alunos de primeiro e segundo graus para a compra de serviços educacionais aprovados pelo Ministério da Educação. Esses serviços são de empresas privadas; o governo contrata e somente fiscaliza o mínimo comum dos programas educacionais. É uma maneira de operar privadamente e desobrigar a participação dos governos no ensino. Mais claramente, é deixar as empresas abocanharem os recursos da educação que o governo oferece. Em troca, o Ministério da Educação fica com a parte menor, a da vistoria da aplicação do currículo. Esta estratégia está na BNCC aprovada, em 2020, pelo governo Bolsonaro.


			O resultado desse projeto nos EUA foi desastroso. Pesquisa feita pós 1989, com entrevistas a docentes e visitas a escolas, mostraram outro resultado. Os empresários da educação perderam adesão ao relatório e à reforma preconizada.


			[...] 1) as taxas de conclusão de ensino médio não estavam caindo, tendo se mantido estáveis nos últimos 20 anos; [...] 2) a participação do quadro discente daquele país no ensino superior era a mais alta do mundo, e não havia escassez de estudantes interessados em cursos vinculados às áreas de ciências naturais e engenharias; [...] 3) O aumento dos gastos com educação ao longo dos 15 anos anteriores à pesquisa devia-se quase que inteiramente à educação especial, sendo, portanto, injusto afirmar que o aumento do financiamento não havia melhorado o desempenho dos alunos em geral. Comparado com outros 16 países industrializados, o gasto com a educação regular (excluída, portanto, a modalidade especial) dos Estados Unidos encontra-se no mesmo nível dessas nações, quando ajustado para a paridade do poder de compra de acordo com os estudos de 1993 de CARSON; HUELSKAMP e WOODALL (BASTOS, 2017, p. 105). 


			Não foi uma pesquisa boa para gestão Bush, diz Bastos (2017). No entanto, a ofensiva privatista continuou. Passou pelo Bush pai, Bill Clinton e Obama. Com Obama, o programa No child left behind não mudou. Continuou a ofensiva contra os chamados alunos indisciplinados que seriam excluídos das escolas. A proposta era uma forte disciplina, inclusive com castigos corporais, como também tentou preconizar aqui no Brasil, o ministro da educação e pastor, Milton Ribeiro. 


			Nos EUA, formularam-se ardis para diretores para a aplicação de testes para corte de notas, testes esses aplicados pela Pearson, a mesma editora que já vende aplicativos de ensino para escolas brasileiras. 


			Nos EUA, é cultural a obsessão por testes. Nos testes, a essência da educação e sua ambição é padronizar as crianças e os jovens. Teoricamente, confia-se que os testes levam à meta educacional, mas, na verdade, a finalidade é uma só: segregar e excluir o estudante, seja por erro dos testes que não são infalíveis, seja pela redução dos testes a um sujeito ideal que nunca existiu. A escola dos testes, e não da autonomia; a escola das punições, e não do diálogo; a escola dos patrões, e não da democracia; essa não avança, apenas repete a exclusão de modo mais cruel (BASTOS, 2017). 


			Com os empresários estadunidenses, as mídias e a direita apoiando a reforma, todo corpo escolar ficou refém dos testes para conseguir as notas em Matemática e Linguagem. Entretanto, com todo esforço em torno dos exames e seu decorrente fracasso, apareceram formas de burlar essa forma de obter notas. 


			Como diz Ravitch (2013 apud BASTOS, 2017, p. 115, grifos nossos):


			Dada a importância dos resultados dos testes, não é de estranhar que os professores e diretores criem várias formas de burlar o sistema de testes, isto é, truques e atalhos para alcançar os resultados desejados, sem a melhoria da educação. Quando o objetivo do teste é informativo e de diagnóstico, não há nenhuma razão para professores e administradores alterarem os resultados, exceto por meio do aprimoramento do processo de ensino e aprendizagem. Mas, quando o objetivo do teste é somente a prestação de contas, então os professores e os administradores entendem que há consequências reais se as pontuações em sua sala de aula ou em sua escola mudarem. Se as notas subirem, eles podem receber um bônus considerável; se elas descerem, sua escola será estigmatizada, e eles podem perder seus empregos. A intensa pressão gerada por exigências de prestação de contas leva muitos educadores e diretores a aumentarem as notas de maneira que nada têm a ver com a aprendizagem. 


			Ravitch (2013 apud BASTOS, 2017, p. 121) deposita sobre as deficiências desse modelo de remuneração: 


			O paradoxo do pagamento por mérito em educação é que mesmo que ele funcionasse, ele ainda seria um fracasso. Quanto mais os professores e as escolas são compelidos a se concentrarem somente em elevar as notas dos testes, mais eles serão susceptíveis de limitar o currículo, mais os distritos e escolas irão burlar o sistema para inflar as notas, mais trapaça ocorrerá e mais os professores procurarão evitar estudantes que tiram notas baixas. Então, na medida em que se promete recompensar as escolas pela elevação das notas nos testes (e puni-las pela não elevação dessas notas), a qualidade da educação é que vai sofrer. As escolas reduzirão o tempo para as artes, para a história, para as ciências, para as línguas estrangeiras, para a educação física, e para qualquer outra disciplina que não seja testada. Ou então testarão tudo, o que reduziria o tempo de instrução ainda mais do que apenas testando habilidades básicas. 


			Na verdade, em nome de testes, documentos sobre a crise da educação e outras estratégias, está ocorrendo a Blitzkrieg empresarial, ou, mais claramente, a pilhagem dos recursos financeiros da educação pública. Enxuga-se docentes, contrata-se terceirizados, compra-se livros didáticos apenas dos conglomerados do mercado, adquire-se a preço de ouro, aplicativos para o ensino e, ainda, leva-se a maior parte dos recursos dos ministérios da educação. Eis a agenda ultraliberal que chegou ao Brasil via BNCC, que contraria toda a Lei de Diretrizes e Bases.


			As universidades públicas no Brasil: 
no caminho da comercialização do ensino 


			As estratégias e táticas para a pauperização da educação pública e sua substituição por outras formas de ensino rentável são as mesmas das escolas estaduais de ensino fundamental, médio e nas universidades públicas. 


			Os processos são os mesmos ocorridos nos EUA. Mídias oficiais e movimentos conservadores constroem uma representação dos professores de “boa vida”, “perigosos”, “comunistas”, “antifamília”, “antirreligiões”, “presunçosos”, “intelectuais que não contribuem com o mercado”, entre outras que depreciam o trabalhador docente universitário. Depois, cria-se um consenso de que há “crise na educação” e, mais tarde, reforma-se a educação que, como num processo natural de mudança, privatiza parte do currículo, terceiriza serviços, troca a diretoria por uma corporação militar e diminui recursos financeiros aos serviços educacionais públicos.


			Nos EUA, essa estratégia levou à perseguição de professores das universidades públicas ou privadas reconhecidas pelo bom ensino. Como apontou Bastos (2017), nos EUA, os intelectuais estão, cada vez mais, censurados, discriminados e sabotados. Não é estranho que, também no Brasil, as áreas das humanidades sejam discriminadas pelos órgãos de pesquisa, cortando os parcos recursos desse campo de estudos. 


			Suarez-Villa (2015 apud BASTOS, 2017, p. 2, grifos nossos) relata o aprisionamento dos professores nas universidades:


			A censura - auto imposta ou tacitamente induzida pelas circunstâncias e pelos interesses adquiridos - tornou-se parte de nossa realidade, no momento em que críticas incisivas recebem indiferença ou uma recepção surda, mesmo por aqueles mais negativamente afetados pelo status quo. O sistema educacional parece incapaz de abordar os problemas de longo prazo que enfrentamos, quando o conformismo ou a conivência superam a profundidade e a ação crítica. A academia e os acadêmicos, enquanto isso, juntaram-se ao status quo, com apologia - quando não suporte - tornando-se essa a atitude aceita entre aqueles que estabelecem agendas. As escolas de negócios americanas e os departamentos de economia tornaram-se faróis inspiradores para a expansão do controle corporativo, enquanto as perspectivas críticas sobre o poder corporativo são tacitamente censuradas. As opiniões críticas sobre o capitalismo corporativo hoje parecem tão distantes dos currículos de negócios e economia como as águias carecas estão da vida nos oceanos. A discriminação tácita contra aqueles que levantam argumentos críticos ou radicais sobre o poder corporativo é a regra, ao mesmo tempo que o ensino superior se torna alvo do controle empresarial. Tal discriminação penetrou na maioria dos campos das ciências sociais, transformando-as em apologistas do status quo - auxiliadas por abordagens reducionistas que impedem a consideração do panorama social mais amplo. Talvez isso possa explicar por que as publicações acadêmicas [...] parecem destinadas quase que exclusivamente a tornar o poder empresarial mais forte, mais eficiente ou mais explorador. O vasto número de livros de autoajuda publicados todos os anos com esses objetivos - e a falta de vontade dos editores de incluir a pesquisa crítica sobre o capitalismo corporativo em seus programas - é testemunho de quanto a academia se tornou subserviente ao domínio empresarial.


			Vemos essas censuras, no Brasil, aos grupos de pesquisa com temas críticos, temas das sexualidades, das ciências sociais, filosofia e artes, cujas disciplinas no ensino médio sofreram corte dos currículos, como no estado do Paraná, cujo secretário da educação tenta implantar a BNCC empresarial a todo custo. 


			Bastos (2017) chamou essa estratégia de cerceamento financeirizado, primeiramente imposto pelas corporações mundiais e aceito pelos governos pelos países coagidos pelo Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional. Não foi o governo brasileiro que inventou a redução das escolas públicas e o não concurso de docentes desde 2014. Saúde, educação e previdência social não foram destruídas no Chile sem o aval do Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional, ou como fez Temer com a previdência brasileira.


			Blacker (2013 apud BASTOS, 2017, p. 97, grifos do autor) expôs essa estratégia de reduzir a educação pública em lucro.


			Sob tais condições estruturalmente corrompidas, compromissos com as instituições públicas até então tidas como fundamentais, tais como a educação pública, não são mais susceptíveis de serem renovados. [...] Melhorias de produtividade propiciadas pela tecnologia simplesmente reduziram, no geral, a necessidade de trabalhadores – especialmente os que ganhavam mais, no hemisfério Norte – o que está levando a um total abandono dos compromissos públicos anteriores, sendo a histórica provisão universal de educação um desses. Ainda mais do que isso, a austeridade revela o que eu chamo de um eliminacionismo educacional, em que segmentos crescentes da população são moralmente eliminados como não mais exploráveis e, portanto, irrelevantes para o capital. Por que se preocupar em cuidar deles, muito menos educá-los? Tal questão está implícita nas políticas neoliberais atuais que estão alterando o status moral do ser humano “ilucrável” em direção à precariedade descartável e à degradação irrevogável. Não há, assim, nenhuma reforma ‘do que se tornou uma tanatologia neoliberal; é vida ou morte. 


			Como dissemos no início deste capítulo, ocorre no Brasil uma naturalização da privatização da educação pública. Quando as universidades estão se consolidando no cenário nacional, mudanças de governo fazem-nas retroceder sem que tenhamos vivido essa transformação por inteiro.


			O golpe de 2016 contra a presidenta Dilma escancarou, no campo da educação pública, privatizações brancas, como a terceirização de muitos serviços internos das universidades, o não concurso, a não contratação de efetivos, que foram, durante 2017 a 2020, a operação para diminuir docentes e servidores públicos na educação pública.


			No congresso e na sociedade, as universidades públicas passam pela desconstrução de ideário público, ou seja, atender estudantes de diferentes setores e classes sociais, oferecer uma educação sem o selo de mercadoria, ter um ensino competente, ter bolsas de iniciação científica, participação em pesquisas, bolsas em universidades fora do país, participação em eventos e publicação de um modo rápido, até porque os grupos empresariais estavam, desde 2013, trabalhando para minar o governo PT e a educação pública. 


			As estratégias de redução das universidades públicas ou de parcerias público-privada já estavam no Plano Bresser, nos dois governos de Fernando Henrique Cardoso, de 1993 a 2003. Bresser Pereira foi seu ministro no Ministério de Administração e Reforma do Estado, que elaborou o Plano Diretor da Reforma do Estado que, segundo o qual, era para dar condições de reconstrução da administração pública em bases modernas e racionais. Leia-se privatização das estatais. Dois anos de gestão, entretanto não atingiram a reforma das universidades como pretendia o ministro da educação, Paulo Renato, que enfrentou, nos últimos meses de 2000, uma greve das universidades federais de cerca de três meses.


			Nesse período de final de gestão, no Paraná, entre 2000 e 2001, FHC quis antecipar a reforma das universidades no estado do Paraná. Essa reforma se iniciou pela proposição do Projeto de Autonomia das Universidades, a qual está prevista na Constituição Federal, em seu artigo 207, que diz: “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 1988, p. 123).


			As universidades estaduais paranaenses entraram em greve, em 11 de setembro de 2000, para a recomposição salarial, e, em novembro deste ano, o governo deixou vir à tona seu projeto de venda das universidades públicas do Paraná, chamado de Autonomia n.º 32/2000. Lerner se amparou em Bresser na lei de livre comercio de entidades públicas:


			Apoiou-se na Lei base para a qualificação de entidades como organizações sociais, Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, redigida pela aristocracia de FHC, Luiz Carlos Bresser Pereira, Pedro Malan, Paulo Paiva, José Israel Vargas e Clóvis de Barros Carvalho. Essa lei permitia livre comércio das entidades públicas e é a base para a privataria que Lerner pretendia fazer com as universidades estaduais paranaenses. O projeto de autonomia nº 32 tem seu arcabouço na Lei nº 9.637/1998 (BELLINI, 2012, p. 20). 


			Em Maringá, a publicação do Projeto 32 foi acompanhada por dois deputados de Maringá, um do PTB, Divanir Braz Palmas, e outro do PDT, Ricardo Maia, ambos da bancada do governador, e por empresários locais que presidiam a associação comercial da cidade, a Associação Comercial de Maringá (Acim), e o Conselho de Desenvolvimento de Maringá (Codem). Empresários e deputados maringaenses, interessados na compra de alguns cursos da Universidade Estadual de Maringá ou em alugar laboratórios das Ciências Biológicas para faculdades privadas, foram ao Palácio do Iguaçu lançar o projeto com a “sociedade civil”, como se autodenominam os empresários locais. 


			Estes empresários reivindicavam a participação no Conselho Universitário das universidades locais, apostavam na desregulamentação do plano de carreira dos professores (que não iriam mais fazer greves e comprometer o comércio das cidades), a repartição dos bens públicos (laboratórios, materiais, salas e outros benefícios) que seriam emprestados ou alugados para entidades privadas, a prestação de serviço e o professor produtivo ou técnico em detrimento dos pesquisadores e do ensino. Tudo isso regado pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Com tal projeto o governador insistia que estava dando liberdade aos funcionários das universidades em greve e os jornais locais, capitaneados pelos empresários, jogavam com o discurso da autonomia das universidades (BELLINI, 2012, p. 26). 


			Em março de 2001, meses antes das eleições de 2002 para deputados e governador, o projeto de Autonomia 32 não vingou, mas a sede de compra das universidades públicas não passou. 


			As manobras de liquidação das universidades públicas retornaram. No segundo mandato do governador Richa, no período de 2014 a 2018, o desmanche das universidades públicas no Paraná veio aos poucos: primeiro a extinção de cargos, a extinção de profissões no interior da universidade, a terceirização de serviços, a diminuição drástica de recursos, as dificuldades burocráticas para abertura de concursos, a contratação docente substituto apenas pelo prazo de dois anos, a não abertura de concursos para docentes que faleceram no período e aumento de encargos para docentes e agentes universitários. 


			Em 2015, com apoio dos deputados e empresários, Richa sequestrou a previdência dos servidores públicos no conhecido Massacre dos Professores, em 29 de julho, na Praça da Assembleia Legislativa de Curitiba. Dos 8 bilhões de reais de recursos da previdência dos servidores públicos, nesse mesmo ano, o governador gastou 1 bilhão da previdência confiscada.


			Em 2018, com o governador Carlos Massa Jr., o Ratinho, a intervenção nas universidades ficou mais atroz. O superintende da ciência e tecnologia é Aldo Bona, aliado do governador na aplicação de regras que retiram das universidades estaduais paranaenses seus espaços públicos. Ratinho e Bona propõem a redução de cargos e de recursos chamados gastos por eles. Impõem à universidade pública suprir as contas das instituições de ensino superior com a terceirização de serviços, o fim de concursos e a não contratação de docentes. Essa é a chamada Lei Geral das Universidades, que atinge, inclusive, as carreiras docentes e dos agentes universitários.


			Essa Lei é similar ao que vem ocorrendo nas universidades federais. O projeto é o mesmo: vencer por inanição; tornar as universidades débeis para administrar a própria instituição. São fórmulas do governo federal e dos estaduais alinhados ao ideário bolsonarista, ao empresariado da educação e seu currículo mínimo, aos vazios já promovidos pela BNCC das escolas de ensino fundamental e médio. 


			A PEC 186/2019, ou PEC emergencial, foi uma pá de cal na carreira dos servidores. Ela foi concebida para impedir o Estado de expandir os gastos públicos com políticas sociais e de pessoal, ao mesmo tempo que amplia gastos arbitrários como o pagamento de juros e encargos de dívida. Os incisos I e II do artigo 167-A do substitutivo à PEC 186/2019 vedam reajuste, criação de cargo, concursos, entre outros. Essa PEC se tornou emenda constitucional 109 devido à pandemia de 2021; os deputados e o governo aproveitaram para impor medidas de corte das despesas públicas, que podem deixar os servidores públicos 15 anos sem aumento salarial, se o limite das despesas da União ou do Estado chegarem a 95% das receitas. Para municípios e estados, a relação despesa versus receita é de 85%. Isso impedirá reajustes, promoções, progressões do funcionalismo público e até demissões. 


			Intelectuais públicos e intelectuais acadêmicos e professores 


			Em meio desses tempos autoritários e de um desgoverno iniciados com o golpe de 2016, vale a pena rever as posições intelectuais de Russell Jacoby, que escreveu sobre os últimos intelectuais nas universidades na década de 1980. Para este professor não somos mais intelectuais; somos acadêmicos ou técnicos porque sucumbimos as estratégias de Estado, sendo uma delas o publicar a qualquer custo. Jacoby nos inspira a pensar a docência nas universidades brasileiras como luta pela profissão, bom ensino, boas pesquisas e extensão crítica.


			Para Jacoby (apud SILVA, 2012), nas décadas de 1980/1990, nos EUA conhecemos o fim do intelectual público, quando ele passou a ser professor universitário voltado para sua pequena audiência acadêmica, pautado pelas necessidades universitárias dos orçamentos, solicitações de bolsas e verbas. O fim do intelectual público também ocorreu quando a sociedade estadunidense e outras passaram a insultar os intelectuais de esquerda, progressistas e outros, e as mídias deram vazão às notícias da vida de atores e atrizes, ou dar notícias da derrota do comunismo na União Soviética, quando Nikita Kruchev acusou Stalin de assassinatos. Os intelectuais públicos foram acusados de burocratas, de monopolizar o poder, de abandonar os trabalhadores. 


			Para Jacoby (MALALA, 2019, p. 45):


			Eu sempre parto de uma distinção acadêmica. O intelectual acadêmico é alguém que pensa e leva as ideias a sério. Um intelectual em um sentido mais amplo é alguém que leva, faz o debate na esfera pública. É o que chamo de intelectual público. Toda definição de intelectual que deixa de fora essa dimensão não me agrada. Embora associar os intelectuais ao trabalho com as ideias e ao aprendizado teórico seja uma definição precisa – quem trabalha com ideias é um intelectual -, a mim interessa mais aquele que leva esse debate e esse aprendizado à esfera pública. Temos vários tipos de intelectuais: os da esfera privada, os da academia, mas é na esfera pública que há mais impacto. Por isso minha preocupação tem sido o destino dos intelectuais públicos.


			Segundo ele, o fim do intelectual público está ligado ao fim das utopias. O intelectual público é o intelectual engajado. É o intelectual que abre e mantém debates sobre a sociedade. Paulo Freire, Chico de Oliveira, Antonio Cândido, Nelson Werneck Sodré, Raimundo Faoro, Florestan Fernandes, Sérgio Buarque de Hollanda, entre outros brasileiros, podem ser considerados intelectuais públicos no Brasil. Nos EUA, temos Edmund Wilson, Jane Jacobs, Lewis Mumford e seus seguidores um pouco mais tarde como Philip Rahv, Alfred Kazin, Susan Sontag, Daniel Bell, Lionel Trilling (SILVA, 2012).


			De acordo com Biazo (2015, p. 11), Eric Hobsbawm também tratou do chamado “fim dos intelectuais públicos”. Para ele, é um fenômeno integrado ao contexto internacional de abandono das utopias revolucionárias e de entrada nos “tempos fraturados” impostos pelos novos mecanismos de atuação do modo de produção capitalista. Hobsbawm (2015 apud BIAZO, 2013, p. 231):


			O declínio dos grandes intelectuais protestativos deve-se, portanto, não apenas ao fim da Guerra Fria, mas à despolitização de cidadãos ocidentais num período de crescimento econômico e ao triunfo da sociedade de consumo. O trajeto que vai do ideal democrático da ágora ateniense às irresistíveis tentações do shopping center reduziu o espaço disponível para a grande força demoníaca dos séculos XIX e XX: a saber, a crença em que a ação política era o jeito de aperfeiçoar o mundo. A rigor, o objetivo da globalização neoliberal era precisamente reduzir o tamanho, o escopo e as intervenções públicas do Estado. Nisso, foi parcialmente bem-sucedida. 


			E onde se situam os professores hoje, pós-golpe de 2016? 


			Os professores do ensino fundamental e médio da educação pública, a despeito de grandes lutas docentes, foram derrotados. De 2016 a 2020, os governadores espoliaram as condições de trabalho por meio de violência com a polícia militar e da força da lei de do teto de gastos. Enquanto governos impuseram perdas salariais e desorganização das carreiras, grupos empresariais poderosos gestaram uma mudança sorrateira no próprio campo da educação. Conseguiram a hegemonia no Conselho Federal de Educação e reduziram o currículo e aulas, dividindo os alunos em crianças lucráveis e não lucráveis.


			Nas universidades, temos a mesma situação política acrescida da nova cultura do currículo lattes. O lattes permite ao professor dar publicidade às pesquisas que faz e que precisam retornar à sociedade. Por outro lado, a administração política do currículo lattes impõe-no aos docentes como um aplicativo uberizado. Só serão aceitos como intelectuais acadêmicos os professores que lideram o aplicativo por produção. Uma produção que, diga-se de passagem, é efêmera. Existe como produção apenas por um pequeno período. O passado produtivo fica sem peso métrico. Essa cultura produtivista é a base das novas gerações, tamanho o impacto que tem ao lançar as turmas mais jovens no rol da escrita como relação ao emprego e a um suposto reconhecimento entre os pares. 


			Não há, repito, problema com o lattes, há a exaustão para escrever e publicar sem o debate com a sociedade. Se as universidades estiveram, até a pouco tempo, no Brasil, na contramão do país, hoje parece que estamos exilados dentro das instituições, acuados em alguns sentidos e isolados preenchendo o lattes. Quem nos lê? 


			Nesses momentos pós-golpe, enquanto escrevemos, e escrevemos muito bem, os empresários, aliados de Temer instalaram-se no campo das lutas entre privado e público, ganharam a aposta privatista dentro do próprio Ministério da Educação, com o grande aliado ministro Mendonça. Enquanto isso, corremos para publicar, participar de eventos, muitas vezes, intimidando os não especialistas. Tornam-se teóricos marxistas, feministas e outros sem voz externa e pouco espaço social, sem saber que estamos a pouca distância da privatização de nossas utopias. 
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